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DELIBERAÇÃO AC01 - 2377/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/564/2015 
PROTOCOLO :  1564522 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL 
JURISDICIONADO :  JUVENAL DE ASSUNÇÃO NETO 
INTERESSADO  :  RAFAEL FARIA FERAZ - ME  
VALOR :  R$ 133.080,00 
RELATOR  :  CONS. JOSÉ RICARDO PEREIRA CABRAL 

 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL – 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA – PROVEDOR DE INTER-
NET – CONTRATO ADMINISTRATIVO – FORMALIZAÇÃO – CLÁUSULAS 
ESSENCIAIS – PUBLICAÇÃO – REMESSA DE DOCUMENTOS – TEMPES-
TIVIDADE – REGULARIDADE. 

O procedimento licitatório é regular em razão de atender aos requisitos legais. 
É regular a formalização de contrato administrativo que estabelece as cláusulas 
necessárias previstas em lei, com publicação e remessa tempestiva de 
documentos. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara, de 24 de maio de 2016, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade do pro-
cedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial n. 41/2014 e da formaliza-
ção do Contrato Administrativo n. 76/2014, celebrado entre o Município de Nova Al-
vorada do Sul e Rafael Faria Feraz - ME. 

 

Campo Grande, 24 de maio de 2016. 

 

Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral – Relator. 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral – Relator 

 

As peças dos autos referenciam a contratação instrumentalizada no Contrato 
Administrativo n. 76, de 2014, celebrada entre o Município de Nova Alvorada do Sul 
e a empresa Rafael Faria Feraz - ME, no referente aos atos administrativos de licita-
ção e de firmação do contrato, que examinados pelos analistas da 1ª Inspetoria de 
Controle Externo (ANA-1ICE-22483/2015, peça n. 26), foram considerados regula-
res. 

Na sequência, o Procurador do Ministério Público de Contas, em manifestação 
sobre a matéria, emitiu o Parecer GAB.5 DR.JOAOMJR-5025/2016 (peça n. 29) opi-
nando nestes termos: 

“I – Pela LEGALIDADE e REGULARIDADE do procedimento licitatório, com las-
tro nas disposições insculpidas no artigo 120, inciso I, da Resolução Normativa 
TC/MS nº 76, de 11 de dezembro de 2013 c/c artigo 59, inciso I, da Lei Comple-
mentar nº 160, de 02 de janeiro de 2012. 
II – Pela LEGALIDADE e REGULARIDADE da formalização do Contrato Admi-
nistrativo nº 76/2014, com lastro nas disposições insculpidas no artigo 120, inci-
so II, da Resolução Normativa TC/MS nº 76, de 11 de dezembro de 2013 c/c ar-
tigo 59, inciso I, da Lei Complementar nº 160, de 02 de janeiro de 2012.”. 

É o Relatório. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral – Relator 

 

Da análise dos elementos dos autos verifico que os atos administrativos de lici-
tação e de firmação do Contrato n. 76, de 2014, se desenvolveram em consonância 
com as disposições dos instrumentos da legislação aplicável. Desse modo, não há 
óbice para a declaração da regularidade dos procedimentos examinados. 

 

DISPOSITIVO 

Tudo considerado, acompanho o posicionamento expendido pela 1ª ICE e pelo 
representante do Ministério Público de Contas e voto nos termos de declarar, com 
fundamento na regra do art. 59, I, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de 
janeiro de 2012, a regularidade dos atos administrativos de licitação (realizado por 
meio do Pregão Presencial n. 41, de 2014), e de firmação do Contrato n. 76, de 
2014, entre o Município de Nova Alvorada do Sul e a empresa Rafael Faria Feraz - 
ME. 
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DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, em 
declarar a regularidade do procedimento licitatório na modalidade de Pregão Pre-
sencial n. 41/ 2014, e da formalização do Contrato Administrativo n. 76/ 2014. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Ronaldo Chadid e 
Jerson Domingos. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador de Contas, João Antônio de Oliveira Martins 
Júnior. 

 

Campo Grande, 24 de maio de 2016. 

 

 
Conselheiro JOSÉ RICARDO PEREIRA CABRAL 

Relator 
 
 
 
 
 
GAB.IHS 
SETAC APC/DSSM 


